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EMENTA: 1. Administrativo. 2. Inexigibilidade de licitação.
3. Fornecedor exclusivo. 4. Contratação direta de
fornecedor exclusivo. 5. Possibilidade enquadramento no
art. 30, “caput” da Lei 13.303/2016 c/c art. 152 “caput” e
seguintes do Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênio do LAFEPE - RILC.

 

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo que foi encaminhado à Superintendência
Jurídica – SUJUR para apreciação da existência da condição técnico-jurídica para
formalização do processo de inexigibilidade e, consequentemente, a
formalização da contratação, fundamentado na inviabilidade de competição, com
base no art. 30, “caput”, da Lei 13.303/2016, cumulado com o enquadramento
contido no art. 152 “caput” e os artigos seguintes, do Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênio do LAFEPE, observando-se o procedimento de
inexigibilidade de licitação contido nos arts. 156 a 160 do mesmo regulamento.

O processo nos foi remetido pela comissão de licitação e encontra-se instruído
com os seguintes documentos:

1. Termo de Referência (id 31037802);

2. Termo de validação dos preços, Declaração 79 (id 29170447);

4. 3. Mapa de preços (id 31141859);

5. Proposta Comercial negociada (id 32862610);

6. Carta de Exclusividade (id 33471620);

7. Atestado de Capacidade Técnica (id 29170414);

8. Check list (id 33047911)

9. Documentos de habilitação conforme exigido no TR (id 31348340, id
33159039,  id  31348347, id 29552751);

10. Declaração 76 - Justificativa para a contratação emitida pelo DIUTI (id
29170407);

11. Demais documentos exigidos pelo RILC do LAFEPE: Termo de Revisão do
processo; autorização pela autoridade competente e disponibilidade financeira,
dentre outros.  

 

O Termo de Referência informa que o objeto é a contratação de empresa para a
“realização dos SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA
E CALIBRAÇÃO COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, REFERENTES AS
BALANÇAS E IMPRESSORAS DO FABRICANTE TOLEDO", conforme as
disposições contidas no Termo de Referência que foi elaborado pela
Coordenadoria de Manutenção - COMAN do LAFEPE.

 

O documento referencial justifica a contratação e a quantidade estimada, da
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seguinte forma:

 

"2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. DA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A instrumentação industrial assume uma grande importância
junto a órgãos fiscalizadores, tais como ANVISA E APEVISA,
exigindo monitoramentos de forma contínua referente aos
instrumentos de medição. Neste por sua vez são controladas as
calibrações, manutenções e certificações das balanças do parque
fabril

2.2. O LAFEPE possui atualmente uma gama de balanças,
que necessitam de um acompanhamento preciso na efetivação de
suas frequências, cumprindo todas as exigências impostas pelos
órgãos fiscalizadores.

2.3. A realização do plano de manutenção e calibração dos
instrumentos tem por objetivo assegurar a qualidade em
processos produtivos, onde é fundamental garantir que as
medições realizadas sejam confiáveis, para isso é necessário, a
garantia da rastreabilidade de tais medições. 

2.4. Segundo norma NBR ISO/IEC 17025 “estabelece a
rastreabilidade ao SI dos seus próprios padrões e instrumentos de
medição, por meio de uma cadeia ininterrupta de calibrações ou
comparações, ligando-os aos padrões primários das unidades de
medida SI correspondentes”, essa norma indica também que
“Quando forem utilizados serviços externos de calibração, a
rastreabilidade da medição deve ser assegurada pela utilização de
serviços de calibração de laboratórios que possam demonstrar
competência, capacidade de medição e rastreabilidade”. No Brasil
o órgão responsável por manter os padrões primários e dar a
rastreabilidade as medições no país é o Instituto Nacional de
Metro

2.2. DO QUANTITATIVO ESTIMADO

2.2.1. O quantitativo presente neste processo deriva da
necessidade da realização contínua de manutenções, calibrações,
dos equipamentos do fabricante TOLEDO, localizados no parque
fabril,  conforme disposto no item 6.4.

3. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE
INEXIGIBILIDADE

3.1. Considerando que os equipamentos instalados no parque
fabril são e exclusividade do fabricante TOLEDO do Brasil, onde a
empresa a ser contratada apresenta certidão de exclusividade
para a prestação dos procedimentos elencados neste termo de
referência, se faz necessário a adoção do regime de contratação
nos moldes da Lei 13.303/2016, art 30.

4. DA RAZÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

4.1. O prestador de serviços em questão apresenta qualidade
necessária a prestação dos serviços descritos neste certame. O
mesmo além de deter exclusividade para a prestação dos serviços
comprovados em documentação anexo a este processo, já possuiu
contrato  com o LAFEPE, prestando serviços com a qualidade e
responsabilidade compatíveis a administração pública".

 

Sendo a empresa TOLEDO DO BRASIL INDÚSTRIA DE BALANÇAS LTDA.,
representante exclusiva conforme Declaração de exclusividade (id 31350887).
Destaca-se ainda a justificativa para contratação e preço do fornecedor
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exclusivo, elaborada pela Divisão de Utilidades- DIUTI (id 29170407), nos
seguintes termos: 

 

“DECLARAÇÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E PREÇO

Vimos através desta apresentar motivação quanto a escolha do
fornecedor TOLEDO do Brasil para a contratação por meio de
inexigibilidade de licitação para a realização dos dos serviços
de manutenção preventiva, corretiva e calibração com
fornecimento de peças, referentes as balanças e impressoras do
fabricante toledo, instalados nas dependências do Laboratório
Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes
S/A – LAFEPE.

A instrumentação industrial assume uma grande importância junto
a órgãos fiscalizadores, tais como ANVISA E APEVISA, exigindo
monitoramentos de forma contínua referente aos instrumentos de
medição. Neste por sua vez são controladas as calibrações,
manutenções e certificações das balanças do parque fabril

O LAFEPE possui atualmente a operação dos sistemas de pesagem
por meio dos equipamentos instalados do fabricante TOLEDO do
Brasil, bem como a realização de manutenções regulares em seus
equipamentos, sendo estes condicionados a assistência técnica
do fabricante.

 Segundo norma NBR ISO/IEC 17025 “estabelece a rastreabilidade
ao SI dos seus próprios padrões e instrumentos de medição, por
meio de uma cadeia ininterrupta de calibrações ou comparações,
ligando-os aos padrões primários das unidades de medida SI
correspondentes”, essa norma indica também que “Quando forem
utilizados serviços externos de calibração, a rastreabilidade da
medição deve ser assegurada pela utilização de serviços de
calibração de laboratórios que possam demonstrar competência,
capacidade de medição e rastreabilidade”. No Brasil o órgão
responsável por manter os padrões primários e dar a
rastreabilidade as medições no país é o Inmetro.

Através de uma estratégia de melhoria contínua,  tais
intervenções nos equipamentos de pesagem, garantem a
confiabilidade das medições dos instrumentos de medição do
ambiente produtivo, evitando assim desperdícios de matéria
prima, material de embalagem e produto acabado, por meio de
intervenções executadas por empresa tecnicamente habilitada, de
forma a  sempre manter a condição ótima de funcionamento das
balanças, almejando atender aos ditames estabelecidos pelos
fabricantes dos equipamentos, órgãos regulatórios e preservando
a segurança da informações da empresa.

E Contratada apresentou comprovação da compatibilidade com os
preços praticados no mercado, através do envio de notas fiscais,
com objetos semelhantes ao que será contratado, onde estes
encontram-se  em simetria com os praticados em outros clientes,
estando a mesma por sua vez inteirada das sanções admissíveis
quanto ao dolo a administração pública.

Sendo a mesma a única empresa responsável pela
comercialização e pela manutenção dos equipamentos da
TOLEDO, foi enviada para apreciação, com posterior
reconhecimento pela área demandante da exclusividade para o
fornecimento/serviços nos equipamentos do nosso parque
fabril.

Isto posto, projetamos entendimento quanto as razões que
culminaram na escolha do fornecedor em questão.
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Atenciosamente

Kleyton Andrade

�LAFEPE - Divisão de Utilidades- DIUTI

Chefe de Divisão".

 

Dos trechos acima transcritos depreende-se que a área técnica apresentou
justificativa da necessidade da contratação, aceita pela autoridade superior;
apresentou a declaração de exclusividade (id 33471620);  Termo de validação
dos preços (id 29170447); informação de que não apareceram novos
fornecedores; Justificou o preço, destacando-se no processo SEI
0060407850.000246/2022-80. Comprovação de negociação de preço (id
32862610). Do processo se extrai que a área demandante apreciou o processo
no tocante a adequação da proposta aos critérios da economicidade e
razoabilidade conforme exigido pelo RILC do LAFEPE.  

 

De fato, a causa da inviabilidade da competição deriva tanto de circunstâncias
relativas à empresa como do objeto a ser contratado, porque só existe uma
única solução e um único particular em condições de prestar o serviço, que não
pode ser cumprindo por outros, para fins de satisfação do interesse público, o
que torna a licitação imprestável em virtude de não se alcançar seu objeto.  

 

2. ANÁLISE JURÍDICA

Neste item, será examinada a conformidade do procedimento administrativo
instaurado à legislação pátria nos termos do art. 30 “caput” da Lei n.
13.303/2016 c/c art. 152 do Regulamento interno de Licitações e Contrato do
LAFEPE.
 

2.1. Contratação direta por inexigibilidade de licitação: fundamentação legal
do art. 30 da Lei 13.303/2016 e no art 152 ,do RILC do LAFEPE.

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública
submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos
termos do art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal.

As exceções consistem nas contratações diretas por dispensa de licitação,
prevista no art. 29, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 30,
ambos da Lei n.º 13.303/2016. E, no mesmo sentido da Lei Federal, dispõe o
art.152, do RILC do Lafepe.

 

Doutrinariamente, a inexigibilidade de licitação encontra-se presente quando
houver inviabilidade de competição, ou seja, quando “um dos contendores reúne
qualidades tais que se torna único, exclusivo, ‘sui generis’, a tal ponto que
inibe os demais licitantes, sem condições competitivas”.

Portanto, a contratação direta ora analisada deverá ser analisada ao
fundamento do art. 30, “caput”, da Lei nº 13.303/2016, demonstrando-se a
satisfação dos requisitos que em tese comprovariam a "inviabilidade de
competição", elencada no art. 30, “caput”, da lei das Estatais.

 

2.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE
No caso sob exame, a adequação da contratação direta por inexigibilidade de
licitação, ao fundamento do art. 30, "caput", da Lei das Estatais c/c o art. 152,
do Regulamento Interno de Licitações e Contrato do LAFEPE, por se tratar de
uma prestação de serviço, cumulado com fornecimento de peças, cujo mercado
se mostra bem restrito e exclusivo, será analisada ao lume da adequação ao
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procedimento de comprovação da exclusividade estabelecido.

 

Sobre a comprovação da exclusividade , o art 153 do RILC do LAFEPE exige que;
"Art. 153. Na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 30, I, da
Lei Federal nº 13.303/2016, a exclusividade deve ser aferida por meio de
pesquisa de mercado, devendo-se juntar aos autos do processo administrativo,
no que couberem, os seguintes documentos:

a) declarações ou documentos equivalentes emitidos
preferencialmente por entidades sindicais, associações ou pelo próprio
fabricante, na hipótese de representante exclusivo, no prazo de
validade máximo de 180 (cento e oitenta) dias, que indiquem que o
objeto pretendido é comercializado ou fabricado por determinado
fornecedor de bens ou prestador de serviços de modo exclusivo;
b) outros contratos ou extratos de contratos firmados pelo fornecedor
de bens ou prestador de serviços, com o mesmo objeto pretendido pelo
LAFEPE, com fundamento no inc. I do art. 30, da Lei Federal nº
13.303/2016 ou no art. 25, I da Lei Federal nº 8.666/1993 ou sob
qualquer outro fundamento que lhe reconheça a exclusividade;
c) consultas direcionadas a outros fornecedores de bens ou
prestadores de serviços, dedicados ao mesmo ramo ou que atuem na
mesma área de especialização, por email ou qualquer outro meio de
comunicação, desde que seja reduzida ao termo, com solicitação de
indicação de eventuais produtos que tenham as mesmas
funcionalidades do objeto pretendido pelo LAFEPE;
d ) declarações de especialistas ou de centros de pesquisa sobre as
características exclusivas do objeto pretendido pelo LAFEPE;
e) justificativa fundamentada pela área demandante e sobre a
necessidade do objeto pretendido pelo LAFEPE

2.3. Proposta de preço ao fornecedor/prestador

Nessa toada, vejamos o que dispõe o art. 156, do Regulamento Interno, como
procedimento a ser seguido pela instituição:

 

“Subseção IV
Do Procedimento de Inexigibilidade de Licitação

Art. 156. A Área Demandante solicitará proposta de preço ao
fornecedor/prestador e procederá à análise da economicidade e
razoabilidade dos valores ofertados em relação a preços referenciais
obtidos através de contratações similares celebradas pelo próprio
fornecedor/prestador com outros entes públicos.

§ 1º. Com base na documentação obtida, deve a área demandante
exarar declaração atestando a compatibilidade mercadológica da
proposta.

§ 2º. Diante da inviabilidade de competição, a justificativa de preços
pode ser realizada por meio da comparação da proposta apresentada
com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes
públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.

§ 3º. Em caso de recusa do fornecedor/prestador em apresentar
contratos pretéritos ou em execução sob a alegação de cláusula de
confidencialidade ou outra razão, a Área Demandante deve adotar as
seguintes providências:

a) avaliar, por meio de pesquisa de mercado, se existe outro
fornecedor/prestador capaz de atender às demandas da empresa e, em
caso positivo, solicitar-lhe proposta;
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b) em caso contrário, se cabível à espécie, solicitar do
fornecedor/prestador que a proposta apresentada seja decomposta em
custos unitários;

c) designar colaborador para negociar o preço e demais condições
contratuais, com a obrigação de reduzir a termo todas as tratativas,
indicando interlocutores, datas e meios de comunicação utilizados, a
fim de demonstrar que a Área Demandante atuou para obter as
condições mais vantajosas.”

 

Nesse contexto, o Boletim Informativo da Procuradoria Consultiva PGE/PE nº
05/2019, disponível no site daquela instituição, informa que a pesquisa de
preços é competência do setor técnico do órgão demandante:

 

“4. Ausência de responsabilidade do pregoeiro na formação
dos preços referenciais Com a referida alteração, buscou-se
destacar que o pregoeiro não tem a atribuição de elaborar os
orçamentos referenciais, tampouco atestar a compatibilidade
dos preços estimados com os parâmetros de mercado
(parágrafo único do art. 8º dos Decretos nº 32.539/08 e nº
32.541/08). A realização da pesquisa de preços deve incumbir
ao setor técnico do órgão requisitante, que deverá apresentar
declaração de compatibilidade dos preços referenciais, expondo
a metodologia utilizada para a confecção do orçamento. Com tais
modificações, restou enfatizada a divisão de competências entre o
pregoeiro – servidor responsável pelo processamento da licitação
– e o setor técnico requisitante – responsável pela definição do
objeto e elaboração das referências de preço.

Dispositivos alterados: parágrafo único do art. 8º dos Decretos nº
32.539/08 e nº 32.541/08; inc. I do art. 13 c/c inc. IV do art. 35
do Decreto nº 32.539/08 e inc. I do art. 12 c/c inc. III do art. 28
do Decreto nº 32.541/08”.

 

Da jurisprudência do Tribunal de Contas da União destaca-se:

 

"O Acórdão 1372/2019 Plenário do relator Ministro Benjamin
Zymler, diz que não cabe ao pregoeiro avaliar o conteúdo da
pesquisa de preços realizada pelo setor competente do órgão,
pois são de sua responsabilidade, em regra, apenas os atos
relacionados à condução do procedimento licitatório. Veja mais
e m sollicita.com.br/Noticia/?p_idNoticia=15152 - Copyright ©
2020, Sollicita. Todos os direitos reservados"(Acórdão 594/2020-
TCU-Plenário, Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital
do Rêgo).

 

"ENUNCIADO

Não cabe à comissão de licitação avaliar o conteúdo
da pesquisa de preços realizada pelo setor competente do
órgão, pois são de sua responsabilidade, em regra, apenas os
atos relacionados à condução do procedimento licitatório"
(Acórdão 2147/2014-TCU-Plenário, TC Processo 005.657/2011-3,
relator Ministro Benjamin Zymler, 20.8.2014).

 

"ENUNCIADO

É da competência da comissão permanente de licitação, do
pregoeiro e da autoridade superior verificar se houve
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recente pesquisa de preço junto a fornecedores do bem a ser
licitado e se essa pesquisa observou critérios aceitáveis"
(Acórdão 403/2013-TCU-Primeira Câmara, TC Processo
013.319/2011-6, relator Ministro Walton Alencar Rodrigues,
5.2.201)".

 

Dessa forma, ao analisarmos o processo, verificamos a inexistência de proposta
de preços apresentadas por outro fornecedor.

 

Há que se destacar a relevância do objetivo da contratação que é atender as
diretrizes da ANVISA, no tocante ao controle de qualidade, e também, ao
cumprimento dos compromissos de fornecimento de medicamentos ao Ministério
da Saúde, conforme bem declarou a área demandante no seu termo de
referência, como nas justificativas postas nos autos.

2 . 3 . Aceita a proposta, devem ser solicitadas e analisados os
documentos de habilitação jurídica e qualificação econômico-
financeira, além dos documentos de capacidade técnica, conforme o
caso Os documentos de habilitação encontram-se presentes nos autos
deste processo e, conforme verificamos da leitura do Checklist (id
33047911), foram analisados e aprovados pela área demandante, não
dispensando contudo, a apresentação de análise complementar
também pela Comissão de Licitação.

2.4. Definida a empresa/entidade a ser contratada, deverá a área
Demandante emitir parecer conclusivo sobre a razão da escolha do
fornecedor ou executante e a justificativa do preço As razões da
escolha do fornecedor é objetiva, calcada nas diligencias efetuadas
pelos setores e documentação acostada ao processo. Mais uma vez,
destaca-se que se encontram nos autos diligencias de pesquisa de
preço e de verificação da existência de outros fornecedores para
prestação do serviço ou o fornecimento de peças almejadas pela área
demandante.

As razões da escolha do fornecedor estão devidamente sintetizadas nas
justificativas apresentadas pela área demandante que fundamentadamente
declarou a unicidade de fornecedor, a conformidade da proposta e da
documentação de habilitação exigida.

 

2.5. Após análise e aprovação do processo pelo órgão jurídico do
LAFEPE, mediante a emissão de parecer jurídico O sentido do termo
“aprovação” contido no dispositivo do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos, tem destaque na análise técnica-jurídica da
presença dos requisitos para uma inexigibilidade de licitação, conforme
já mencionado em outros pareceres jurídico, emitidos por esta
assessoria jurídica.

2.6. Declarações ou documentos equivalentes emitidos
preferencialmente por entidades sindicais, associações ou pelo próprio
fabricante, na hipótese de representante exclusivo, no prazo de
validade máximo de 180 (cento e oitenta) dias, que indiquem que o
objeto pretendido é comercializado ou fabricado por determinado
fornecedor de bens ou prestador de serviços de modo exclusivo.

Nesse ponto, encontra-se presente no processo a “Carta de Exclusividade” (id
33471620), emitido pelo Diretor Executivo da ABIMAQ/SINDMAQ, com validade
de180 dias, contados da sua emissão, que se encontra datado de 26 de
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dezembro de 2022, portanto com validade até 26 de junho de 2023, quando se
completará os 180 dias de validade, previsto no documento posto.

 

A luz da parte final contida na Declaração de Exclusividade, na qual ressalva
que o atestado não indica a TOLEDO como único fornecedor no território
brasileiro de equipamentos similares aos que foram relacionados e não abrange
acessórios e peças de reposição de uso universal, recomendamos a área
demandante a realizar diligência para se certificar se há no mercado
prestador de serviço com fornecimento de peças similares e, caso apareça
interessados aptos na prestação do serviço ou no fornecimento de peças,
que realize a licitação eletrônica.

 

2.7. Outros contratos ou extratos de contratos firmados pelo
fornecedor de bens ou prestador de serviços, com o mesmo objeto
pretendido pelo LAFEPE, com fundamento no inc. I do art. 30 da Lei
Federal nº 13.303/2016 ou no art. 25, I da Lei Federal nº 8.666/1993
ou sob qualquer outro fundamento que lhe reconheça a exclusividade
Caso se tenha na instituição contratos ou extratos de contratos de
prestação de serviço similares com fornecimento de peças que se
almeja contratar e faz necessário que se junte ao processo, para
demonstrar ou reforçar a questão do preço a ser contratado.

 

2.8. diligência para verificação de mercado concorrencial, análise da
economicidade e razoabilidade dos valores ofertados em relação a preços
referenciais obtidos através de contratações similares celebradas pelo
próprio fornecedor/prestador com outros entes públicos.

O dispositivo traz ainda a orientação para que a área demandante junte a
comprovação da economicidade e a razoabilidade dos valores ofertados em
relação a preços referenciais, obtidos através de contratações similares,
celebrado pelo próprio fornecedor/prestador com outros entes públicos.

 

Consabido que o objeto a ser contratado passa pela hipótese se ser usualmente
prestado no setor de serviços com fornecimento de peças, em especial, com
aqueles cuja natureza se apresenta como singular, pois os equipamentos são
da marca TOLEDO não são usualmente encontrados no mercado.

 

Dessa feita, a declaração de validação de preços  e de sua economicidade e
razoabilidade, devidamente firmado pelo Divisão de Utilidade - DIUTI pressupõe
o exercício dessa análise e o eu atesto quanto ao destaque contido nessa
observação.

 

No tocante a questão do preço, a lei 13.303/2016 não define de quem é a
responsabilidade pela elaboração da pesquisa de preços, entretanto, a
jurisprudência do TCU, bem como o Regulamento Interno de Licitação apontam
que essa responsabilidade é da área demandante. Segue trecho de decisão do
Tribunal nesse sentido:

 

“Acórdão 3.516/2007 TCU – “Não constitui incumbência obrigatória
da CPL, do pregoeiro ou da autoridade superior realizar pesquisas
de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo essa
atribuição, tendo em vista a complexidade dos diversos objetos
licitados, dos setores ou pessoas competentes envolvidos na
aquisição do objeto”.
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Em acórdão mais recente podemos extrair o seguinte ensinamento:

 

"Acórdão 2318/2017, Plenário, TCU - REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO
NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE
VEÍCULO. PREÇO ACIMA DO VALOR PRATICADO NO MERCADO.
RESPONSABILIDADE DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE QUE
HOMOLOGOU O CERTAME NA VERIFICAÇÃO DA ACEITABILIDADE
DE PREÇOS. ESTIPULAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO
CERTAME E DO CONTRATO DELE DECORRENTE. CIÊNCIA DAS
IRREGULARIDADES À ENTIDADE. 1. É da competência do
pregoeiro e da autoridade que homologa o certame verificar se
houve pesquisa recente de preços junto ao mercado fornecedor do
bem licitado e se essa pesquisa orientou-se por critérios
aceitáveis. 2. A autoridade que homologa o processo licitatório é
solidariamente responsável pelos vícios identificados no
procedimento, exceto se forem vícios ocultos, de difícil percepção.
3. O ato de homologação consiste na fiscalização e no controle
praticado pela autoridade competente sobre o que foi realizado
pelo pregoeiro, com objetivo de aprovar os procedimentos
adotados".

 

Feitas essa considerações preliminares sobre a pesquisa de preço, chamamos
atenção ao destaque contido no Regulamento Interno de Licitações e Contrato
do LAFEPE que preceitua em seu artigo 135 o seguinte destaque:

 

“Art. 135. As contratações previstas no art. 129 deste Regulamento podem ser
feitas, excepcionalmente, sem a prévia publicação do aviso da intenção de
contratar, sempre que as circunstâncias de fato limitarem a autonomia de
escolha e justificarem a opção por um determinado fornecedor ou executante,
em condições diferenciadas e mais vantajosas para satisfazer a necessidade
do LAFEPE.

Parágrafo primeiro. As contratações previstas no art. 29, incisos I, II, da Lei
Federal nº 13.303/2016, podem ser feitas, sem a prévia publicação do aviso da
intenção de contratar, desde que os valores não ultrapassem:

I. para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 30.000,00 (trinta mil
reais) desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou
ainda a obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam
ser realizadas conjunta e concomitantemente;

II. para outros serviços e compras de valor até R$ 16.000,00 (dezesseis mil
reais) nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizado de uma só vez.

Parágrafo segundo. Na hipótese descrita no caput, é indispensável que o
parecer da área demandante esteja devidamente fundamentado quanto à
maior vantajosidade da proposta e à compatibilidade do preço aos
parâmetros de mercado".

 

Muito embora citado dispositivo cima aponte para a dispensa de licitação, não
se pode afastar o conceito de sua aplicabilidade também na Inexigibilidade, já
que essa é uma espécie de dispensa do processo licitatório. Portanto, a análise
do preço deve passar pelo crivo da área demandante, sob a justificativa da
ponderação da sua necessidade, do preço ofertado pelo mercado para realização
do serviço requerido, como também a realização de um trato de negociação de
preço, prazo e demais condições.
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Dessa feita, além das observações e orientações contidas nos julgados da Corte
de Contas, importante destacarem a necessidade de apresentação dos
fundamentos da proposta e a compatibilidade dos preços com o que se
encontram presentes no mercado, mesmo no caso da inexigibilidade de
licitação.

 

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, cumpre frisar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do
processo administrativo em epígrafe.

 

E, tendo em vista a análise jurídica, bem assim as observações feitas,
abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do Gestor
quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, esta
Superintendência Jurídica O P I N A pela possibilidade técnico-jurídica da
contratação por inexigibilidade de licitação, fundamentado no art. 30 “Caput” da
Lei 13.303/2016, com a observância das recomendações colacionadas.

 

Destaca-se que o presente parecer não se reveste de caráter definitivo, caso
venha a serem apresentados fatos novos que justifiquem a reanalise, como
também se habilita a autoridade superior dele dissentir, de forma motivada,
consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo Estadual,
será possível dar-se o prosseguimento ao processo, nos seus demais termos
para atingir a finalidade proposta.

 

É o parecer, ressalvados melhor juízo, os aspectos técnicos, econômicos e
financeiros e analise da documentação de habilitação.

 

Recife/PE, 23 de fevereiro de 2023.

 

Alberto Trindade

OAB/PE 24.422

Gestor de Desenvolvimento

 

André de Moura Melo

OAB/PE 21.018

Superintendência Jurídica - "de acordo"

 

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Luiz de Moura Melo, em
24/02/2023, às 11:35, conforme horário oficial de Recife, com fundamento
no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alberto Affonso Ferreira
Marques Trindade, em 24/02/2023, às 11:36, conforme horário oficial de
Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro
de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
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LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
GOVERNADOR MIGUEL ARRAES�

Largo de Dois Irmãos, 1117, - Bairro Dois Irmãos, Recife/PE - CEP 51110-
130, Telefone: (81) 3183-1100
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